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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 269/2010 

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Paulo Arildo, o presente projeto acrescenta o inciso XXII ao artigo 71 da Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina, e dá outras providências.

A justificativa do autor é a que segue:

“Esse dispositivo é aquele que torna facultativo o recuo frontal nas edificações.

O trecho mencionado no Projeto é onde está localizado o Colégio Mãe de Deu.

O Colégio Mãe de Deus nasceu com a cidade de Londrina, em 1936, a fim de atender as famílias pioneiras que vinham desbravar a mata para desenvolver a agricultura no norte do Paraná e que também almejavam a uma formação científica e religiosa para seus filhos.

Conhecendo estes anseios, o forte impulso missionário trouxe ao Brasil as Irmãs de Maria, pertencentes ao Instituto Secular Irmãs de Maria de Schoenstatt, fundado por Pe. José Kentenich, na Alemanha.

Inicialmente, as Irmãs de Maria fundaram uma pequena escola localizada onde é o Edifício Palácio do Comércio atualmente. Era dirigida por Ir. M. Norberta Schulte. Em seus primeiros anos de vida, a escola não conseguia atender à demanda de matrículas. Por isso, foi necessário buscar novos espaços e, graças à atuação do Pe. Erasmo Raabe, a Companhia de Terras Norte do Paraná realizou a doação do terreno da Rua Pará, local onde hoje se encontra o Colégio.

Como pedra fundamental da nova sede, foi trazido um tijolo da Alemanha por Ir. Almut Weingaertner e abençoado pelo Padre José Kentenich, fundador da Obra Internacional de Schoenstatt. O lançamento aconteceu no dia 11 de fevereiro de 1938 e, apesar das muitas dificuldades financeiras, em 17 de julho daquele mesmo ano, já era inaugurada a primeira ala, denominada ala histórica, que é atualmente a parte central do Colégio.

Em 4 de agosto de 1941 a escola foi registrada na Secretaria de Educação e Cultura como Instituto Mãe de Deus. Com o passar dos anos e o crescimento da cidade em pleno desenvolvimento, o número de alunos ampliava-se expressivamente exigindo a expansão das áreas do Colégio. Assim, em 1947, a Instituição decidiu concentrar-se na educação feminina, porém mantendo os meninos na Educação Infantil. Abriu novos cursos, criou o Curso Ginasial, ampliando o espaço físico com uma nova ala com capacidade para abrigar 800 alunos.

Em 23 de outubro de 1953, sob a direção da Ir. Judite Lauer, foi criada a primeira Escola Normal Secundária em resposta à solicitação de pais e de alunas que queriam dar prosseguimento aos estudos no próprio Colégio. Seu funcionamento teve início no ano seguinte, com uma turma brilhante de 24 alunas, conforme depoimento de Ir. Maria Dorotéia Beggiato - a primeira diretora do Curso Normal. O estabelecimento acabou se tornando um atrativo para a juventude feminina, pela qualidade de ensino e por funcionar no período diurno, preparando professoras para o ensino primário. 

Em 1972, para atender a um número significativo de professores leigos, o Colégio Mãe de Deus criou o Curso Integral de 2° grau com habilitação em Magistério. O mesmo Curso foi oferecido para realização nas férias escolares de janeiro, fevereiro e julho, com absoluto sucesso. 

Em 1994, o Colégio modernizou-se novamente e ampliou sua área de ensino, ingressando na Informática, através de uma arrojada proposta de ensino com a parceria do Núcleo de Informática Aplicada à Educação da UNICAMP. Oito anos mais tarde, em 2002, o Colégio foi reconhecido como um dos pioneiros no Brasil a atender a exigências da Lei de Diretrizes e Bases da Educação e, neste mesmo ano, tornou-se Instituto Superior de Educação, oferecendo a toda a comunidade o Curso Normal Superior, com excelência no nível de formação profissional até o ano de 2007.

A Música sempre esteve presente no Colégio Mãe de Deus. A seriedade com que é apresentada no contexto pedagógico, isto é, com o valor próprio que ela possui e não somente como ferramenta que auxilia no desenvolvimento lógico matemático apontado por inúmeras pesquisas científicas, recebe um ‘selo de confirmação’ com a nova Lei 11.769 de 18 de agosto de 2008, que determina a inclusão da música no currículo da educação básica (ensino infantil, fundamental e médio).

Em 29 de novembro de 2005 o Colégio Mãe de Deus inaugurou o novo Ginásio Poliesportivo que possibilitou um maior crescimento no campo dos esportes conquistando importantes títulos municipais, estaduais e nacionais. 

Como complemento da formação integral, o Colégio passou a oferecer a Dança e a Ginástica Rítmica tanto para comunidade interna quanto externa. Com a construção da nova ala, no complexo do Ginásio Poliesportivo foi possível equipar uma sala própria para as atividades de Dança Moderna, Ballet e Ginástica Rítmica.

Outro destaque para o Colégio é a parceria com o Goethe Intitut no ano de 2008. Além de oferecer o ensino do Alemão como segunda língua estrangeira, agora os alunos dos cursos de Alemão- abertos à comunidade, podem fazer o exame de Proficiência para obter o Zertifikat Deutsch no próprio Colégio. 

Pe. José Kentenich pode ser caracterizado como um homem que viveu com “a mão no pulso do tempo e o ouvido no coração de Deus”. Assim ele nos ensinou a perscrutar as necessidades do tempo em harmonia com a vontade de Deus. Em 2007 o Colégio oferece a possibilidade do Período Integral para os alunos do Ensino Fundamental I. 

A caminho dos 75 anos do Colégio, mais uma inovação: à pedido de muitas famílias, a partir do ano de 2009 o Colégio novamente abre as portas para os meninos também a partir do Ensino Fundamental I. Em 2010, as matrículas crescem na ordem de 22% em relação a 2009 e a expectativa de crescimento é ainda maior para 2011. Assim, o Colégio Mãe de Deus, procura oferecer e qualificar os professores para os novos tempos, evidentemente cuidando dos princípios da pedagogia de Schoenstatt e adequando a gestão interna às exigências de qualidade que todo bom serviço exige. 

Para isso contamos com o crescimento físico para atender a demanda bem como realizar um sonho da Irmãs Maria de Schoenstatt de inaugurar o Teatro até o início de 2012.”
O projeto foi encaminhado ao CMC, tendo recebido manifestação contrária nos seguintes termos:

“O Conselho Municipal das Cidades – CMCM, em análise Projeto de Lei n. 269/2010, para a inclusão do trecho da rua Rio de Janeiro na dispensa do recuo frontal, votou contrário ao projeto por achar que prejudica a qualidade do espaço urbano no quarteirão. Para tentar resolver o problema do ginásio do Colégio Mãe de Deus, o Conselho enviará uma proposta menos prejudicial para o espaço da via pública.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

Trata-se de matéria de iniciativa concorrente entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo. Esse é o entendimento do STF, senão vejamos:

“Recurso extraordinário. Ação direta de inconstitucionalidade contra lei municipal, dispondo sobre matéria tida como tema contemplado no art. 30, VIII, da Constituição Federal, da competência dos Municípios. 2. Inexiste norma que confira a Chefe do Poder Executivo municipal a exclusividade de iniciativa relativamente à matéria objeto do diploma legal impugnado. Matéria de competência concorrente. Inexistência de invasão da esfera de atribuições do Executivo municipal. 3. Recurso extraordinário não conhecido.” (RE 218110/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, j. em 02/04/2002).

O fundamento constitucional e legal para a presente propositura encontram-se no artigo 30, VIII, da CF, que concede ao Município autonomia para promover, no que lhe couber, o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano, e no artigo 5º, XIII, d LOM que, repetindo idêntico preceito, atribui ao Município competência para estabelecer normas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento urbano, bem como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação de seu território.

Aplicam-se à matéria as seguintes disposições da Lei nº 10.637, de 24 de dezembro de 2008, que institui as diretrizes do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina – PDPML e dá outras providências:

“Art. 61. São atribuições do Conselho Municipal da Cidade:

...

VIII – emitir parecer sobre projetos de lei de interesse da política urbana e regulamentações, antes do seu encaminhamento á Câmara Municipal;

...

Art. 65. ...

...

§ 9º São atribuições do Comitê Municipal de Planejamento Urbano:

I – examinar, emitir pareceres e sugerir propostas relacionadas à política e à legislação urbana;

...

§ 10. O prazo para emissão de parecer de que tratam os incisos I e III deste artigo é de trinta dias contados do recebimento da proposição.

Conclusões:
1. trata-se de matéria de interesse local e afeta à competência legiferante do Município (art. 30, I, da CF);

2. trata-se de matéria cuja iniciativa é concorrente entre o Executivo e o Legislativo; e

3. foi atendido o requisito que determina a análise da matéria pelo CMC.

Em que pese inexistam óbices constitucionais ou legais à matéria, esta Assessoria alinha-se ao parecer técnico exarado pelo CMC e manifesta-se  contrariamente à tramitação da matéria por esta Casa.

Londrina, 11 de novembro de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos os pareceres técnicos apresentados e, no mérito, manifestamo-nos contrariamente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 11 de novembro de 2010.

A COMISSÃO:

      ROBERTO FÚ       


TITO VALLE
      

ROBERTO KANASHIRO
PRESIDENTE/RELATOR                            VICE-PRESIDENTE                                               MEMBRO

